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Termo de Referência 4/2024 

Informações Básicas 

Número do UASG 

artefato 

4/2024 193125-IBAMA - SUPERINTENDENCIA 
ESTADUAL/SC 

Status 

ASSINADO 

Outras informações 

Categoria 

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
0 exclusiva de mão de obra continuado sem dedi 

1. Definição do objeto 

1.1, 
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Niimero da Processo 

Contratagio Administrativo 

02026.002101 

/2024-38 

Contratagdo de Servigo Telefénico Fixo Comutado — STFC para o lbama em Santa Catarina conforme 

condições, quantidades e exigéncias estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Os seguintes itens agrupados compdem o rol de serviços do presente Termo de Referéncia: 

Grupollitem Descrição ICATSER| upnriíâgo Qua':;z?:: d:nual Va(:zrl;l;:'t]al 

1 Chamadas locais STFC fixo-fixo 26115 R$0,10 4.800 R$480,00 

2 Chamadas locais STFC fixo-mével 26123 | R$0,3825 6.000 R$2.295,00 

3 Chamadas nacionais STFC fixo-fixo 26131 | R$0,10 3.600 R$360,00 

1 4 Chamadas nacionais STFC fixo-móvel 26140 || R$0,30 2.400 R$720,00 

5 Chamadas internacionais STFC fixo-fixo 26158 | R$1,57 20 R$31,40 

6 || Chamadas internacionais STFC fixo-mével || 27634 || R$1,90 20 R$38,00 

7 Tª*ª;;a?j'jãçj;/:âg'ªªª de 26085 | R$100,06 5 R$500,30 
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Valor Total Estimado do Grupo 1 R$4.424,70 

1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. Neste Pregão haverá um GRUPO formado por 7 (sete) itens. O licitante interessado em participar deverá 

OBRIGATORIAMENTE apresentar cotação para TODOS OS ITENS DO GRUPO. 

1.5. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preco global. 

1.6. O prazo de vigéncia da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável por 

até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. Fundamentação da contratação 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. A contratação de empresa especializada para execução de atividades acessórias, instrumentais e 

complementares constitui-se em uma alternativa indispensável para a melhoria da gestão, como meio de apoio e 

suporte à consecução das ações finalísticas do Ibama em Santa Catarina. 

2.3. Em virtude da proximidade do final da vigência do contrato em vigor, se faz necessária a realização de licitação 

para atender as necessidades do Ibama em Santa Catarina. 

2.4. Os servicos a serem contratados enquadram-se nos pressupostos da Portaria n°443, de 27 de dezembro de 

2018, e do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades cuja 

execucdo indireta é vedada. 

2.5. O objeto da contratação esta previsto no Plano de Contratagdes Anual 2025, conforme detalhamento a seguir: 

- 1D PCA no PNCP: 03659166001931-0-000004/2025; 

- Data de publicagdo no PNCP: 23/4/2024; 

- Id do item no PCA: 25 a 29. 

3. Descrigdo da solução 

3.1. A descri¢do da solugdo como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Preliminares, apéndice deste 

Termo de Referéncia, compreende o acesso a rede de telefonia fixa comutada para realizagdo de chamadas 

telefonicas locais, interurbanas e internacionais a partir de telefones fixos do Ibama em Santa Catarina, bem como 

recebimento de chamadas do publico externo. 

4. Requisitos da contratação 

4.1. Sao requisitos necessarios ao atendimento da necessidade da contratagdo: disponibilizacdo de acesso 

ininterrupto ao sistema de telefonia de acordo com as normas da ANATEL, permitindo a realização de chamadas 

locais, a distancia, e internacionais, originadas de telefones fixos com destino a telefones fixos e méveis; bem como 

recebimento de ligagdes externas. 
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4.2. O serviço possui natureza continuada, uma vez que é essencial para garantir um canal eficiente de 

comunicação entre Ibama, seus pares, e sociedade, de modo que sua interrupção pode comprometer o 

cumprimento da missão institucional. 

4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.4. Não haverá exigência de garantia da contratação. 

4.5. Não se identifica necessidade de a contratada promover a transição contratual com transferência de 

conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, pois se trata de serviço comum a todas as operadoras de 

telefonia do país. 

4.6. Como critérios e práticas de sustentabilidade, a contratada deverá priorizar a utilização de materiais que sejam 

reciclados, reutilizados e biodegradáveis, e que reduzam a necessidade de manutenção; fornecer aos empregados 

os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços; respeitar as Normas 

Brasileiras — NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e prever a 

destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na Resolução 

CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999. 

4.7. O licitante devera declarar de que tem pleno conhecimento das condigdes necessarias para a prestação do 

servico, sendo suas obrigações e as do contratante aquelas previstas no Termo de Referéncia. 

4.8. A licitagao tera como critério de julgamento o menor preco global e sera constituida de grupo de itens. 

5. Modelo de execugdo do objeto 

Especificagdes do STFC (correspondentes aos itens da licitagao): 

5.1. Servico Telefonico Fixo Comutado Local: chamadas originadas na Superintendéncia do Ibama em Florianépolis, 

e nas Unidades Técnicas do Ibama em Chapecó e Itajai, destinadas a essas mesmas areas. 

5.2. Servigo Telefénico Fixo Comutado de Longa Distancia Nacional: chamadas originadas na Superintendéncia do 

Ibama em Floriandpolis e Unidades Técnicas em Chapeco e Itajai, destinadas a outros estados da federag&o. 

5.3. Servigo Telefénico Fixo Comutado de Longa Distancia Internacional: chamadas originadas na Superintendéncia 

do Ibama em Florianépolis e Unidades Técnicas em Chapecd e Itajaf, destinadas ao exterior. 

Perfil do trafego telefénico 

5.4. Na definicdo do perfil de trafego foi adotada, como referéncia, uma estimativa de quantitativo de minutos de 

ligações com destino as redes fixa e mével, com base naquilo que foi verificado nos últimos 12 (doze) meses. 

5.5. Os quantitativos de minutos de chamadas telefonicas definidos nesta contratação servirdo de subsidio aos 

licitantes na formulação das suas propostas, não se constituindo em qualquer compromisso futuro para o Ibama. 

Especificações técnicas dos serviços 

5.6. O encaminhamento das chamadas devera ser feito de maneira que o usuário receba sinais audiveis, faciimente 

identificaveis e com significados nacionalmente padronizados, nos termos da regulamentacdo, que lhe permitam 

saber o que se passa com a chamada. 

5.7. A obtencao do sinal de discar, em cada periodo de maior movimento, devera ser de maximo 3 segundos, em 

98% dos casos. 

5.8. As tentativas de originar chamadas locais e longa distancia nacionais, em cada periodo de maior movimento, 

deverao resultar em comunicação com o assinante chamado em 65% dos casos. 

5.9. As tentativas de originar chamadas locais e de longa distancia nacionais, em cada periodo de maior movimento, 

que ndo resultem em comunicagdo com o assinante chamado, por motivo de congestionamento de rede, ndo 

deverão exceder a 5% dos casos. 

Cimara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Servicos sem dedicação — Atualização: maio/2023 3de14 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação



UASG 193125 Termo de Referência 4/2024 

5.10. As chamadas deverão ser realizadas com boa qualidade de transmissão, em níveis adequados, sem ruídos ou 

interferências e com baixa incidência de queda das ligações nos termos da regulamentação. 

5.11. O número de solicitações de reparo por cem acessos em serviço, por mês, não deverá exceder a 2,5 

Ssolicitações. 

5.12. A Contratada deverá dispor de sistemas de supervisão para atuar preventivamente na detecção de defeitos. 

5.13. O atendimento das solicitações de reparo deverá ser de até 8 horas, contadas a partir da solicitação, em 96% 

dos casos. Em nenhum caso, o atendimento deverá se dar em mais de 24 horas, contadas a partir da solicitação. 

5.14. A Contratada deverá atender a solicitação de serviços de mudanças de endereço de usuários observando, em 

96%(noventa e seis por cento) dos casos, o prazo máximo, de 24 horas, contados a partir de sua solicitação. Em 

nenhum caso o atendimento deverá se dar em mais de 72 horas, contados a partir de sua solicitação. 

5.15. A Contratada deverá manter um telefone franqueado, gratuito (tipo 0800), 24 horas por dia, sete dias por 

semana, para a solicitação de serviços e ou reparos. 

5.16. Todos os custos relacionados com materiais, equipamentos e mão de obra, destinados à instalação e ativação 

dos serviços, objeto deste contrato, serão suportados exclusivamente pela Contratada. 

5.17. Durante a ativação dos serviços, será permitida uma interrupção nas comunicações, por período não superior 

a3horas. 

5.18. A Contratada deverá informar, por escrito, as datas e horários estipulados para a ativação das linhas do STFC 

com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, da data prevista para o serviço. O Ibama/SC após análise do 

expediente poderá concordar ou estabelecer outros dias ou horários para a ativação das linhas telefônicas do STFC. 

5.19. Conforme as necessidades operacionais, o dia indicado para os serviços poderá ser dia não útil. 

5.20. A Contratada deverá permitir e providenciar a portabilidade dos números de telefone atualmente utilizados 

arcará com o ônus de divulgação interna e externa dos números utilizados pelo Ibama, caso seja necessário a 
mudança. 

Práticas de sustentabilidade 

5.21. Sempre que seja necessária a aplicação ou substituição de materiais necessários ao cumprimento do objeto 

da contratação, a Contratada deverá priorizar a utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizados e 

biodegradáveis, e que reduzam a necessidade de manutenção. 

5.22 A Contratada deverá fornecer aos seus empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 

necessarios, para a execução de serviços. 

5.23. A Contratada deverá respeitar as Normas Brasileiras — NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas sobre resíduos sólidos; e prever a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou 

inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999. 

Data de início da prestação dos serviços 

5.24. O prazo de ativação dos serviços, data na qual a Contratada já deverá estar apta a colocar em pleno 

funcionamento todos os serviços especificados, será de no máximo 30 dias a partir da emissão da Nota de 

Empenho. Caso ocorra a emissão da Nota de Empenho com mais de 30 dias de antecedência à data prevista no 

item anterior, prevalecerá a data de 6/1/2025 para ativação das linhas/serviços e assinatura do contrato. 
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6. Modelo de gestão do contrato 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e 

das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhard a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, VI). 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias 

relacionadas a execução do contrato, com a descrição do que for necessario para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, Il); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira notificagdes para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, |1); 

6. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessérias e saneadoras, se 

for o caso (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, 1V). 

6.7.4. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 

do contrato comunicard o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas & renovagao tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, V). 

6. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorréncias 

relacionadas a execugdo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade superior 

aquelas que ultrapassarem a sua competéncia (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, I1). 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutencdo das condições de habilitação da contratada, 

acompanhard o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizacdo de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso necessario (Art. 23, | e Il, do Decreto nº 

11.246, de 2022). 
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6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 1V). 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração ( 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 1); 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competéncia (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 1); 

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, VIII 

6.9.4. O gestor do contrato tomard providéncias para a formalizacdo de processo administrativo de 

responsabilizagéo para fins de aplicagdo de sancdes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 

n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, X). 

6.10. O gestor do contrato devera elaborara relatdrio final com informagées sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administragdo (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.11. O gestor do contrato devera enviar a documentacéo pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidagéo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

6.12. O contratado devera manter preposto aceito pela Administragdo para representa-lo na execugao do contrato. 

6.12.1. A indicação ou a manutengdo do preposto da empresa podera ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade. 

7. Critérios de medição e pagamento 

Instrumento de medição de resultado 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizara o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no 

Anexo V do Edital, para aferição da qualidade da prestação dos servigos. 

7.2. Seré indicada a retencéo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das 

sangdes cabiveis, caso se constate que a Contratada: 

7.2.1. nao produzir os resultados acordados, 

7. deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade minima exigida as atividades contratadas; ou 

7.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do servigo, ou utiliza-los com 

qualidade ou quantidade inferior & demandada. 

7.3. A utilização do IMR ndo impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliagdo da prestação 

dos servicos. 
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Recebimento 

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, 

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigéncias de carater técnico e administrativo ( 

Art. 140, |, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.4.1. O prazo da disposicdo acima será contado do recebimento de comunicacdo de cobranga oriunda do 

contratado com a comprovacéo da prestacdo dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.4.2. O fiscal técnico do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato mediante termo detalhado 

que comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.4.3. O fiscal administrativo do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater administrativo (Art. 23, X, Decreto n° 11.246, de 

2022). 

7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizara o recebimento provisério sob o ponto de vista técnico e 

administrativo. 

7.5. Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá 

apurar o resultado das avaliagdes da execução do objeto e, se for o caso, a andlise do desempenho e qualidade da 

prestagdo dos servicos realizados em consonancia com os indicadores previstos, que podera resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos a contratada, registrando em relatério a ser encaminhado ao gestor 

do contrato. 

7.5.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou 

em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecdes resultantes da execugéo ou materiais 

empregados, cabendo a fiscalizagdo não atestar a última e/ou tnica medição de servigos até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisério. 

7.5.2. A fiscalização não efetuará o ateste da Ultima e/ou única medição de servigos até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisério. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 

14133, de 2021). 

7.5.3. O recebimento provisério também ficara sujeito, quando cabivel, a conclusdo de todos os testes de campo e à 

entrega dos manuais e instrugdes exigiveis. 

7.5.4. Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificagdes 

constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicação das penalidades. 

7.6. Quando a fiscalizagao for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado devera conter o registro, a andlise 

e a conclusão acerca das ocorréncias na execucéo do contrato, em relação a fiscalização técnica e administrativa e 

demais documentos que julgar necessarios, devendo encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 

7.7. Os servigos serdo recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisério, por 

servidor ou comissdo designada pela autoridade competente, após a verificacdo da qualidade e quantidade do 

serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.7.1. Emitir documento comprobatério da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando 

houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execugao 

contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes, conforme regulamento (art. 21, VI, Decreto 

n° 11.246, de 2022). 

7.7.2. Realizar a andlise dos relatérios e de toda a documentacdo apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impecam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as clausulas contratuais pertinentes, 

solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas corregdes; 

7. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 

relatérios e documentagdes apresentadas; e 

7.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 
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7.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação 

e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 

liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 82º da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77/2022. 

7.11.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 

nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso Il 

do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o periodo respectivo de execução do contrato; 

€) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis. 

7.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstancia que impeca a liquidacdo da 

despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 

após a comprovagao da regularização da situagdo, sem ônus a contratante; 

7.14. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.15. A Administracdo deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutencdo das condi¢des de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possivel razão que impeça a participacdo em licitagdo, no ambito do 

órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas 

indiretas (Instrução Normativa N° 3, de 26 de abril de 2018). 

7.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do contratado, serd providenciada sua 

notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante. 

7.17. Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera comunicar aos 

órgãos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto & inadimpléncia do contratado, bem como 

quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessérias à rescisdo contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos seréo realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situagéo junto ao SICAF. 
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Prazo de pagamento 

7.20. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022. 

7.21. No caso de atraso de pagamento, desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para tanto, 

serdo devidos pelo contratante encargos moratérios, a taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), 

capitalizados diariamente em regime de juros simples. 

7.22. O valor dos encargos será calculado pela formula: 

EM = | x N x VP, onde: 

EM = Encargos moratórios devidos; 

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

| = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e 

VP = Valor da prestação em atraso. 

Forma de pagamento 

7.23. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

7.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.25. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.25.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

7.27. É admitida a cessão fiduciária de direitos crediticios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os 

procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste 

presente tópico. 

7.27.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020 

dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.28. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à 

celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.29. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de 

habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos 

pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à 

certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 

legislação em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o 

art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

7.30. O crédito a ser pago a cessiondria é exatamente aquele que seria destinado a cedente (contratado) pela 

execucdo do objeto contratual, restando absolutamente incélumes todas as defesas e exceções ao pagamento e 

todas as demais clausulas exorbitantes ao direito comum aplicaveis no regime juridico de direito público incidente 

sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento 

pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuizos causados a 

Administracéo. 

Cimara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Servicos sem dedicação — Atualização: maio/2023 9de 14 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação



UASG 193125 Termo de Referência 4/2024 

7.31. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do contratado. 

8. Critérios de seleção do fornecedor 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade Pregão, sob 

a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço global do grupo de itens. 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para 

fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- 

br/empreendedor; 

8.7. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatério de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizacdo de funcionamento no Brasil, publicada no Diario 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou 

estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, conforme Instrucdo Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de 

março de 2020; 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurfdicas 

ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundacdo e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, 

além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.12. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteracdes ou da consolidação 

respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme 

0 caso; 

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagdo de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

Cimara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Servicos sem dedicação — Atualização: maio/2023 10 de 14 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação



UASG 193125 Termo de Referência 4/2024 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014 

, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943. 

8.17. Prova de regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual do domicilio ou sede do fornecedor, relativa a 

atividade em cujo exercicio contrata ou concorre. 

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estadual ou municipal relacionados ao objeto 

contratual, devera comprovar tal condicdo mediante a apresentagdo de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de inscricdo 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econémico-Financeira 

8.20. Certidao negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, caso se trate 

de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na licitagao (art. 5°, inciso II, alinea “c”, da Instrução 

Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.21. Certidão negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, 

caput, inciso Il); 

Qualificagdo Técnica 

8.22. Comprovacdo de aptiddo para o desempenho de atividade pertinente e compativel com o objeto desta 

licitação, mediante apresentação do extrato de contrato de concessão ou do termo de autorizag&o para prestação do 

Servico Telefonico Fixo Comutado - STFC, outorgado pelo poder concedente, nos termos da legislação em vigor. 

Documentação Complementar: 

8.23. Declaração, firmada por seu representante legal, de que não está sob pena de interdicdo temporaria de 

direitos de que trata a Lei n.° 9.605, de 12/02/98, conforme modelo do Anexo VI do Edital. 

8.24. No caso de sociedade cooperativa, sera exigida ainda a seguinte documentagéo: 

8.24.1. A relagdo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratagdo e que 

executardo o contrato, com as respectivas atas de inscricdo e a comprovacdo de que estdo domiciliados na 

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso | e 42, §§2° a 6° da Lei n. 

5.764, de 1971; 

8.24.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, para cada um dos cooperados 

indicados; 

8.24.3. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.24.4. A comprovação de integracdo das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executardo o 

contrato; e 

8.24.5. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade juridica da cooperativa: a) ata de fundação; 

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, 

com a ata da assembleia; d) editais de convocacdo das trés Ultimas assembleias gerais extraordinarias; e) trés 

registros de presenca dos cooperados que executardo o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões 

seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.24.6. A última auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispde o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou 

uma declaracéo, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
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9. Estimativas do Valor da Contratação 

Valor (R$): 4.424,70 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$4.424,70 (quatro mil quatrocentos e vinte e quatro reais e setenta 

centavos) para os primeiros doze meses, conforme custos unitários apresentados no item 1.2 deste Termo de 

Referência. 

10. Adequação orçamentária 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral da União. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

1) Gestão/Unidade: 19211/193125; 

11) Fonte de Recursos: a definir; 

1) Programa de Trabalho: 18.122.2124.2000.0000; 

V) Elemento de Despesa: 339039-58 (serviços de telecomunicações). 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 

11. Informações relevantes 

Central telefônica e linhas diretas instaladas nas unidades do Ibama em Santa Catarina 

11.1. SEDE DA SUPERINTENDÊNCIA DO IBAMA EM SANTA CATARINA 

- Endereço: Rua Conselheiro Mafra, 784, Centro, Florianópolis/SC; 

- Possui 1 (uma) central privada de comutação telefônica, marca PHILIPS, modelo SOPHO IS 3030, com 80 ramais 

analógicos, 30 troncos digitais e 130 portas: 48-3212-3300. 

11.2. UNIDADE TECNICA DO IBAMA EM CHAPECÓ 

- Endereco: Rua Pio XII, 468, Centro, Chapecd/SC; 

- Possui 2 (duas) linhas telefonicas diretas: 49-3322-1875 e 3322-0652. 

11.3. UNIDADE TECNICA DO IBAMA EM ITAJAI 

- Endereco: Rua Modesto Fernandes Vieira, n° 1, sala 17, Bairro Dom Bosco, Itajai/SC; 

- Possui 2 (duas) linhas telefénicas diretas: 47-3348-1204 e 3348-2870. 

11.4. A licitação sera realizada em grupo único, formado por 7 (sete) itens, conforme tabela constante no Termo de 

Referéncia, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compdem. 

11.5. O critério de julgamento adotado sera o menor preco global do grupo de itens, observadas as exigéncias 

contidas no Edital e seus Anexos quanto as especificagdes do objeto. 
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11.6. A data prevista para ativação das linhas/serviços e assinatura do contrato é 6/1/2025. 

11.7. O prazo de ativação dos serviços, data na qual a Contratada já deverá estar apta a colocar em pleno 

funcionamento todos os serviços especificados, será de no máximo 30 dias a partir da emissão da Nota de 

Empenho. Caso ocorra a emissão da Nota de Empenho com mais de 30 dias de antecedência à data prevista no 

item anterior, prevalecerá a data de 6/1/2025 para ativação das linhas/serviços e assinatura do contrato. 

12. Classificação das informações 

12.1. Não se identifica necessidade de classificar as informações contidas neste Termo de Referência nos termos da 

Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

13. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3° do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 

de 13 de novembro de 2020. 

Assinado de forma digital 
ARIANA DE SOUZA por ARIANA DE SOUZA 
FERNANDES:70887 FERNANDES:70887187234 

Dados: 2024.09.02 16:01:49 187234 i 

ARIANA DE SOUZA FERNANDES 

Equipe de Planejamento da Contratagio 

MATHEUS FELIPE 

Equipe de Planejamento da Contratagio 

Assinou eletronicamente em 02/09/2024 às 15:42:21. 

ALESSANDRA MATOS SILVA 

Chefe da DIAFI-SC 

N 
b Assinou eletronicamente em 02/09/2024 as 15:40:08. 

Despacho: Aprovo o Termo de Referéncia tendo em vista a necessidade da contratagdo e a conformidade das condigdes nele 

estabelecidas, no sentido de promover a manutengao das atividades essenciais do Ibama-SC 
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h— LUCILA CLAUDIA LAGO FRANCISCO 

LUCILA CLAUDIA LAGO FRANCISCO 

Autoridade competente 
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